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Recurso n! 93.7Bl - Pr~c. nº 0711/03600/78
Recorrente CIA. DE NAVEGAÇÃO LLOYD BRASILEIRO
Recorrid IRF ..No Porto do Rio de Janeiro'

.FALTA APURADA EMCONFERtNCIA.FINAL DEMANIFESTO ..O fa
to gerador do imposto de importaç~o i a entrada da me~
cadoria estrangeira no país, materializando-se, quant~
à mercadoria em falta, o fato gerador ficto. També~ na
chegada do navio são levados a6 conhecimento das auto-
ridades aduaneiras os elemehtos ~ecesserios à apuraç~o
da falta. O "d6lar fiscal" e alíquotas tariferias a
serem utilizados no celculo do credito tributerio são
os vigentes nessa ocasião. .
Visto, relatado e discutido o presente processo,
ACORDAM os Membros da S~gunda C~mara do Terceiro Con-

sblho de Contribuintes, por maioria de votos, em dar provimento ao
recurso, vencidos os conselheiros SeI via Medeiro3.Costa, que negou,
Lev~ Valiri6 de' Oliveira, Raimundo José Alves Gonçalves e Ed~aldo'
Reis' da Silva, que deram právimento parcial, para considerar como

• data de referência para celcula 'do tributo a da comunicaç~ode fls.
40, na forma dorelat6rio e votas que passam a integrar o presente
julgado.

1979.

ANJOS-Procurador da Fa-
zenda l~acl0na .

/ .
IP~rticipara . inda do ~reserite julgamento os seguintes

Conselheiro's: RANDOLFO(j;flNRIQUE DE SOUSA NETO, PAULO CtSAR DE AVI-
LA E SILVA e FABIO SOARES OLIVEIRA.
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Recorre tempjstivament~ Cia. de N~vegaç~o Lloyd Brasileiro
da seguint8decis~0 da Inspetoria da Receita Federal no Porto do
Rio de Janeiro:

"Ele tI'O Solda Autogena Brasileira ~/A, solititou e
obteve despacho parcelado para a mercadbria cober-
ta pelo Conhecimento de Carga nº 2l,de Gotemburg~
pertencente ao navio "Guanabara", entrado em f

21/01/78, em virtude de ter faltado na descarga 1
(hum) volume da partida total de 3 volumes. Os 2
volumes descarregados foram regularmente desembarê
çados pela Declaraç~o delmportaç~b nº 07954/78. A
trans~ortadora, Cia de Navegaç~o Lloyd Brasileiro,
r~presentada pela Agência Maritima Lauri ts Lach- I

mann S/A, ~s fls; 54/55, confirma a falta verifica
'da. Em raz~o da irregularidade; foi lavrado o Auto
de Infraç~o Nº 900 (fls. 44) e apurado o cr~dito '
tribut~rio no valor de 6 15.034,36, respbns~bili-'
iando-se pelo mesmo a tr~nspoitadora. A Autuada,
atrav~s da DCI nº 3101 e DARF, respBctiVo (frs~.----'-'--~

J, efetuou o deposi'"tooa quantia êxi-gi:
seguir, impugnou o Auto de Infraç~o, discordando I

da taxa de câmbio aplicada na convers~o do valor '
da mercadoria, expresso em moeda estrangeira, Dor
entender aplicável a taxa adotada na D.I. nº7ór51l/TE';---- _. . .._-- ,---- - ' ---
acima referida~ O Fisrial Autuante manifestou-se
contrário ~s razões da defesa, apoiado no Parecer
Normativo CST nº 56/66. Isto posto, e CONSIDERANDO
que constitue fato gerador do Imposto de Importa-'
ç~o a falta; apurada pela autoridéde aduaneiia, de
mercado ria que constar como tendo sido importada I

(par~grafo ~nico do art. lº, do Decreto-lei nº

O"1
'I
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nº 37/66); COr,SIDERAP,DO que, nos casos de falta,'
a mercadoria ficará sujeita aos tributos vigoran-
tes na data em que a autoridade aduaneira apurar'
a falta ou dela tiver conhecimento (parágrafo ún~
co, do art. 23 do Decreto-lei nº 37/66); CONSIDE-
RANDO que, para efeito de cálculo do imposto, os
valores expressos em moeda estrange{ra seria con-
vertidos em moeda nacional~ taxa de c;mbio vigs~
te no momento da ocorrência do fato gerador (art.
24) e este momento ~ o da apuraç~o di falta (pará
grafo único, art. 23 do Decreto-lei nº 37/66);
CONSIDERANDO que a apuração da falta será efetua-
da pela repartiç~o aduaneira, mediante confronto'
dos registr~s de descarga com' o Manifesto ou doc~
mento de efeito equivalente (art. 25 do Decreto'
nº 63.431/68);' CONSIDERANDO' que:o procedimento
fiscal para exigênCia do cr~dito tributário
formalizado em auto de infração; cientificado o
sujeito passivo da obrigação tributária (Seção
111 do Decreto nº 70.235/72); CONSIDERANDO que'
-do conf~onto dos dispositivos acima citados con~'
clui-se que a apuração da falta só fica conclui-'
da na data de lavratura do auto de infração; CON-
SIDERANDO tudo mais que do processo consta, JULGO
PROCEDENTE a aç~o fiscal, pa~a declarar devido o
Imposto de Importação no valor de B 10.022,91, fi
cando, outrossim, imposta a multa do art. 106,
item II;' alinea d, do Decr'eto-lei nº 37/66, no
valor de ~ 5.011,45. Deixo de determinar o reco-'
lhimento das quantias supra~mencionada~, em virt~
de dos documentos de fls. 51 e 52 (origi_n_a_ld_o _

.-_--DAHI'"---e-daDCI)- .em-gus-es-tá cOffip-r-o-v.ada-o-depósita-'
Bdi$-l~..Jl~ 1> ~ Sfl:Ç.~£::a~:ãe:;=fJ"-El:£,

mesSa de cóp~adesta deriisão ~ interessada, medi-
ante' "AR". - .No "recurso, reproduz as razoes apresentadas com a impugna-

mencionadas na decisão ora recorrida, contestando apenas a
de c~mbio aplicada na conversão do valor da mercadoria ex- ,

presso em moeda estran~~ira.
~ ~ relatório. ç~

r
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'fi questão suscitada no processo @ a de saber-se que a15~quota
e taxa de câmbio devem ser aplicadas para cálculo do imposto, no I

caso do fato gerador ficto estabelecido no parágrafo único do art.
lQ ~o Decreto-lei 37/66. t

Este, depois de estabelecer, concorde com o C.T.N., que o
fato gerador do Imposto de Importação @ a entrada da mercadoria es
trangeira no territ6rio nacional ( caput do art; lQ) estatue no seu
parágrafo único, a figura do mesmo fato gerador, por@m ficto, ao '
~onsiderar,para efeito da ocori&ncia do fato gerador, como entra-
da no territ6rio nacional, a mercadoria que constar como tendo si-
do importada, mas posteriormente achada em falta. Esse dispositivo
se apoia no art. 116 do C.T.N., pois considera ocorrido o mesmo fa

•'to gerador quando.se reunem as circuhst~ncias materiais constünt€'
do manifesto, do conhecimento de ca~ga ou documentos equivalentes-

,;,-'necessárias _a que produza OS efei tos que riormalmente lhe são pr6-'
piios, ou sejam, a descarga da'mercadoria; sua entrida no territ6-
rio nacional. E nenhuma disposição do Decreto-lei 37/66 ou de outra
qualquer lei dispõe em contrário.

E portanto estatue que o me,smo fato gera.dor ficto ocorL'e I

no momenta estabelecido no caput do art. lQ.
O fato d~ haver empregado o mesmo parágrafo único a expre~

sao "cuja falta venha a ser apurada pela' autoridade aduaneira",
"a-Hado à redação do art. 23 parágrafo único, tem levado à inter~-ie-----

taçã~ segundo a qual o fato gerador do imposto ocorre no momento I

em que a autoridade aduaneira apura a falt~ referida, resultando I

dai conclusão de que a alíquota e taxas cambiais a a~licar sejam I

as daquele momento.
. - ~ ~ - -~-,-'_-,-,-,-,---,----Tal ..i-nte-r-pl'-e-ta-çae-,--da-ta-veni-a,-nae-el'lcon-t-r'a-,-ap'oi-o-na -18i,'

G-,-d-i.l'..e..i~~%l~-as-8.:l341!'!="fll~.M-t:-i-.ea.

Com efeito, uma mercadoria consta como tendo sido importa-
da quando ccinstante de manifesto, conhecimento de carga ou documen
tos equivalentes, e desde o momento em que o ve{ciulo condutor (na-
vio, avião etc ... ) entra no porto ou lacaIa que, segundo tais docu
mentos, se destina tal mercadori.a, e a,autoridade aduaneira recebe'
tais documentos. ReCebe?~O, outrossim, as folhas de descarga das'

(-101 -segue-
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mercadorias, tem, nesse momento, conhecimento de qualquer falta de
mercadoria que deveria ter sido descarregada.

Aqueln,o momento da ocorr~ncia do fato gerador da obrigaç50
tributária, tanto para as merbadori~s' efetivamente descarregadas,'
como para aqueras que porventura venham a ser encontradas em fal-
ta ; com relaç~o ~s ~ltimas, o fato gerador ~ ficto, isto ~,consi-
dera-se a mercadoria em falta como realmente entrada no territ6rio

~nacional, entrada que ocorre desde o momento em que ocorreria o fa
to gerador real se nio houvesse a falta.

Interpretar-se de outra maneira, dando como ocorrido o fato
gerador ficto de que se trata em outro momento, seria admitir-se a
possibilidade jurídica de criar a.simples lei tributária fato ger3:'.

• dor, ainda que ficto, diverso do previsto no art. 19 do Código Tr2=.
butárioNacional - lei Complementar da Co~stituiçio, de maior hie-
.rarquia.

.,

T~l possibilidade jurídica tem sido rechaçada. pelo Supremo
Tribunal Federal, .como se v~, entre outros, dos acórdãos proferi.dos

~}~os Agravos nº 74.526-in DJ. de 05/10/78, 74.389-in DJ. 10/10/78 e
74.597.1, in DJ 16/03/79, declarando este, em sua ementa, que "o '
artigo 23, do Decreto-lei n~ 37, de 1966, que considera ocorrido o
fato gerador do Impàsto de Importaç~o na data do registro na r2pa~'
tiç~o .aduaneira da respectiva declaraçio, não pode prevalecer sobre
a disposiçã6 sObranceir~ do artigo 19 do Código Tributário Natio-
nal" segundo o qual o fato gerador ~ a entrada do produto estrang~
ro no território nacional" (os grifos não s~o do original) .

Ora, se disposição expressa de lei não pode ~revalecer, mui
to menos simoles interr-rRr,aç8.0da mes, a le' ,.
com aquela disposição de lei Complementar da Constiruição, como ~
o Código Tributário Nacional.

Tal interpretação feriria regras elem~ntares dehermeneut{-
ca-,-e-j:e~-i-r-ia-e-p~-i.A&-í,p-i-8-Q.a--h-i-e'.F-a'.F-fjH-i-a-da.s-l-e-i-s,-.------------

Por outrolaôo, apurár' uma faltaoe mercaôclrTa-p"i-esupõe que

tes de qualquer início dó procedimento da apuraçao, o que exclue a
possibilidade .de se tomar. como momento da ocorr~llcia do fato gerador
o da apuraç~o posterior do mesmo f~to j~ antes ocorrido.

O Código Tributário Nacional dispõe ~o art. ll~3 que quando'
o valor tributável esteja expresso em moeda estrangeira, no lança-

(; .7://1 . -se,lue-
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lançamento 'far-s8 -8 sua convers~o em moeda nacional no c~ml)io do
dia da ocorr~ncia do fato ge~ador, nio ;havendo no Decreto-Iai '
37/66 qualquer disposiç~o em contr~rio.

E no artigo 144, imperativamente di~p~e que 1'0 lançamento'
reporta-se à data da ocorrência do fato gerador da obrigaçio e '.
rege~se pela lei entio vigente, ainda que posteriormente mo.difi-
cada ou revogada".

A interpretaç20 do parágrafo único do art. 23 do Dacreto-'
-lei '37/66 há de ser feita em confórmidade com tais dispos\ções'
do C.T.N., lei cogente para a Uni~o, os Estados e bs MunicIpios,
e de tais disposiç~es n~o pode divergir.

Ora, em nenhum momento o Decreto-lei 37/66, e o Decreto nº
63.431/68, disp~em de modo diverso sobre a taxa de câmbio a ser'
utilizada .na conversio da.moeda estrangeira, no caso, tornando-'
-se assim, obrigat6ria a aplicaç~o do art;.143 do C.T.N.

Em.nenhum momento diz que deve ser aplicada ~lIquota diver
sa da correspondente ao momento da ocorrência do fato gerador e.:::.
tabelecido na caput do art. lº do Decreto-lei 37/66, em consonân
cia com o art. 19 do. C6digo Tributário Nacional .

. E isso' s~ torna patente na análise do Decreto' n963.431/68,
que regulamentando e~pecificamente a conferência final do mani-'
festa, disp~8, expressamente, que a mercadoria ficará sujeita
aos tributos vigentes na data do respectivo fato gerador, que
nao define, limitando-se a repetir a norma do parágrafo único do
art. lº do Decreto-lei 37/66, e .que os valores expressos em moery
dá estrangeira serio convertidos em moeda nacional à taxa decâm
bio vigente naquela mesma data, que,
tapot . do ar Ligo-I-I> do Bec.r (!!,t-cr

Ante o exposto, dou provimento ao recurso.

Sala de Sess~es,ll de
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Em v~rios processos da natureza como a destes autos, tem-'
-se firmado o entendimento de que o Fisco deve cobrar OS tributos
determinados com base na taxa de câmbio e alíquotas atuais ao res
pectivo .ato de conferência final de manifesto. l de se notar, con
tudo, que, nesses recursos, a apuraç~o da falta se efetivou ao
mesmo tempo em que a mesma tornou-se conhecida, mediante ativida-
de fiscal prevista no par~grafo lº do artigo 39, do Decreto-lei r
nº 37/66.

Esses momentos se distinguem neste processo. A falta fora
levada ao conhecimento da repartiç~o aduaneira pela importadora '
(petiç~o de fI. 1), ouvindo-se, 'posteriormente, a transportadora,
'e ora recorrente, que logo formulou o expediente de fls. 40, pro-
tocolizado em 03.de abril de 1978, ~sclarecendo que s6.depois de'
concluida~ as sindicâncias poderii confirmar, ou n~o, o extravio'
dovolurilO em quest~o. Tem-se (jue, diante.desse pronunciamento, 8e
poder~ considerar aquela data como termo final para efeito de
conhecimento da falta, tendo em vista o disposto no par~grafoúni
co do artigo 23, do citado diploma legal, verbis:

"Par~grafo único. No caso do par~graro único do art
lº, a mercadoria ficar~ sujeita~aos tributos vigo-
rantes na data em que a autoridade aduaneira a~u-r
rar a falta OU DELA TOMAR. CONHECIMENTO (grifei)".

Consequentemente, deve ser cobrado. o tributo nas baées vi-
-~gorantes no dia 03 d';labril de 1978, ao invés 'dos v,'lloresvigen~'------',-,
tes na d~ta da conferência final de manifesto, o que ocorreu, con
forme documento de fls. , em e novem ro

A' vista do exposto, dou provimento ao recurso, em parte, a
fim de serem adotadas a taxa de câmbio e aliquota d~ data da pe-
tiç~o de fls. 40.

,--------- Sala das Ses'sõ~s-,~rr(re'setembr'oõe-r979-.--'--_~~~~~S
Relator.
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